
— A título subsidiário, declarar que até à data do presente
recurso a obrigação da Polónia de proceder à recuperação
dos auxílios e juros mencionados no artigo 3.o da decisão é
inexistente e, portanto, os montantes dos referidos auxílios
e juros não são devidos;

— a título muito subsidiário, anular o artigo 3.o, n.o 2, segundo
parágrafo, da decisão e reenviar a questão dos juros para a
Comissão para nova decisão na acepção do anexo A do
presente recurso ou de qualquer outra consideração do
Tribunal de Primeira Instância nos fundamentos do
acórdão;

— em qualquer caso, condenar Comissão na totalidade das
despesas;

— no caso de o Tribunal de Primeira Instância considerar que
não há que proferir decisão de mérito, condenar a
Comissão nas despesas ao abrigo das disposições conju-
gadas dos artigos 87.o, n.o 6 e 90.o, alínea a), do Regula-
mento de Processo do Tribunal de Primeira Instância.

Fundamentos e principais argumentos

Através da decisão C(2005) 1962 final, de 5 de Julho de 2005
(Auxílio de Estado n.o C 20/04, ex NN 25/04), a Comissão
declarou que determinados auxílios para reestruturação conce-
didos pela Polónia ao produtor de aço Huta Częstochowa S.A.
eram incompatíveis com o mercado comum e ordenou a sua
recuperação. A recorrente é um dos sucessores da beneficiária
do auxílio que, no âmbito da reestruturação da Huta Często-
chowa S.A, recebeu certos activos e passivos desta última para
ser a seguir comprada pela sociedade Industrial Union of
Donbass, através da sua filial ISD Polska. A recorrente figura na
decisão impugnada entre as empresas que têm conjunta e soli-
dariamente que reembolsar os auxílios declarados incompatíveis
com o mercado comum.

No recurso de anulação parcial da decisão a recorrente invoca
quatro fundamentos.

Através do primeiro fundamento, alega que a Comissão
cometeu um erro manifesto de apreciação dos factos determi-
nantes para o resultado da investigação. Defende que, após a
realização da venda dos activos da beneficiária inicial do auxílio
incompatível, que foram comprados pela ISD Polska (e
Donbass), foi o vendedor da beneficiária inicial do auxílio que
conservou o benefício do referido auxílio e que deveria asse-
gurar o seu reembolso. A recorrente alega que, no caso
vertente, o apuramento correcto dos factos pertinentes relativos
à venda dos activos da Huta Częstochowa, através, entre outros,
da Majątek Hutniczy, à ISD Polska (e Donbass) levou a
Comissão a considerar que, devido à retoma dos meios de
produção da Huta Częstochowa a um preço que corresponde
ao preço de mercado, o auxílio já tinha sido restituído por este
meio ao vendedor. Segundo a recorrente, a Comissão violou,
por este facto, a sua obrigação de examinar, com cuidado e
imparcialidade, todos os elementos pertinentes do caso
vertente.

Através do seu segundo fundamento, a recorrente alega que a
Comissão violou o Protocolo n.o 8 do Tratado de adesão rela-
tivo à reestruturação da Indústria Siderúrgica Polaca (1) através
de uma interpretação puramente literal de algumas da suas
disposições que devia, segundo a recorrente, interpretar à luz
dos objectivos que prossegue e tendo em consideração o

contexto que envolveu a sua adopção. Esta interpretação alega-
damente errada levou a Comissão a exigir, através da sua
decisão, o reembolso dos auxílios de Estado recebidos antes da
adopção do Protocolo n.o 8 por sociedades que não figuram no
seu anexo 1 que designa oito empresas beneficiárias que podem
receber os auxílios da Polónia em derrogação aos artigos 87.o e
88.o CE. Alega também que na medida em que no Protocolo
n.o 8 não se declara expressamente que este tem efeitos retroac-
tivos para um período bem determinado, a interpretação efec-
tuada pela Comissão desrespeitou diversos princípios gerais
como o princípio da não retroactividade e o da segurança jurí-
dica. A recorrente alega que a correcta interpretação do Proto-
colo n.o 8 não atribui competência à Comissão para exigir o
reembolso dos auxílios de Estado recebidos antes da sua
adopção por sociedades que não figuram no anexo 1. Conclui,
por conseguinte, que, tendo agido sem base legal, a Comissão
usurpou a competência rationae temporis de outras instituições
comunitárias.

O terceiro fundamento, invocado a título subsidiário no caso
de o Tribunal concluir que a Comissão apurou validamente os
factos e interpretou de forma correcta o Protocolo n.o 8, é rela-
tivo à violação do artigo 14.o, n.o 1, do Regulamento
n.o 659/1999 (2). A recorrente alega que ao adoptar a decisão
de recuperação dos auxílios, a Comissão desrespeitou os princí-
pios da igualdade de tratamento, da confiança legítima e da
segurança jurídica.

Através do quarto fundamento, a recorrente alega, em apoio do
seu pedido subsidiário de anulação do artigo 3.o, n.o 2, segundo
parágrafo, da decisão impugnada, que a Comissão violou o
Regulamento n.o 794/2004 (3) no cálculo da taxa de juro apli-
cável à recuperação dos auxílios no caso vertente.

(1) JO 2003 L 236, p. 948
(2) Regulamento (CE) n.o 659/1999 do Conselho, de 22 de Março de

1999, que estabelece as regras de execução do artigo 93.o do
Tratado CE, JO L 83, p. 1

(3) Regulamento (CE) n.o 794/2004 da Comissão, de 21 de Abril de
2004, relativo à aplicação do Regulamento (CE) n.o 659/1999 do
Conselho que estabelece as regras de execução do artigo 93.o do
Tratado CE, JO L 140, p. 1

Recurso interposto em 18 de Outubro de 2006 — Agencja
Wynawnicza Technopol/IHMI (1000)

(Processo T-298/06)

(2006/C 310/49)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Agencja Wynawnicza Technopol sp. z o.o. (Często-
chowa, Polónia) (Representantes: V. von Bomhard, A. Renck e
T. Dolde, advogados)
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Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Pedidos da recorrente

— anulação da decisão da Quarta Câmara de Recurso do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-
nhos e modelos), de 7 de Agosto de 2006, no processo
R 447/2006-4; e

— condenação do recorrido nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «1 000» para
produtos e serviços das classes 16, 28 e 41 — pedido
n.o 4 372 264.

Decisão do examinador: Recusa do registo.

Decisão da Câmara de Recurso: Negado provimento ao recurso.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea b),
do Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, porquanto,
segundo a recorrente, os numerais cardinais em princípio não
são desprovidos de carácter distintivo e podem funcionar como
indicadores da origem, da mesma forma que as palavras.

Violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea c), do regulamento, pois a
marca pedida não é descritiva, uma vez que os consumidores,
quando confrontados com a marca «1 000» em artigos
impressos, não poderão deduzir nenhuma informação quanto
às características dos produtos em causa.

Recurso interposto em 4 de Setembro de 2006 — Promat/
/IHMI — Puertas Proma (Promat)

(Processo T-300/06)

(2006/C 310/50)

Língua em que o recurso foi interposto: alemão

Partes

Recorrente: Promat GmbH (Ratingen, Alemanha) (Representante:
J. Krenzel)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Puertas Proma,
S.A.L.

Pedidos da recorrente

— alterar a decisão da recorrida de 4 de Maio de 2006
(Processo R 1058/2005-1) no sentido de a reclamação ser
julgada totalmente procedente;

— condenar o recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A recorrente.

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «Promat» para
produtos e serviços das Classes 1, 2, 6, 17, 19, 20 e 42 (Pedido
de registo n.o 803 825).

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: Puertas
Proma, S.A.L.

Marca ou sinal invocado: Especialmente a marca figurativa
«PROMA» para produtos e serviços das Classes 6, 20 e 39
(marca comunitária n.o 239 384), sendo que a oposição teve
por objecto o pedido de registo nas Classes 6, 19 e 20.

Decisão da Divisão de Oposição: Deferimento da oposição.

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento à recla-
mação.

Fundamentos invocados: Violação dos artigos 8.o, n.o 1, alínea a) e
b), do Regulamento (CE) n.o 40/94 (1), dado que nem os sinais
nem os produtos opostos são semelhantes. Consequentemente,
não existe risco de confusão entre as marcas opostas.

(1) Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de
1993, sobre a marca comunitária (JO 1994 L 11, p. 1).

Recurso interposto em 6 de Novembro de 2006 — Hart-
mann/IHMI (E)

(Processo T-302/06)

(2006/C 310/51)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Paul Hartmann Aktiengesellschaft (Heidenheim,
Alemanha) (Representante: K. Gründig-Schnelle, advogada)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Pedidos da recorrente

— anular a decisão recorrida;

— condenar o IHMI nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «E» para
produtos das classes 5, 10 e 25 — Pedido n.o 4 316 949.

Decisão do examinador: Recusa do registo.

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea b),
do Regulamento 40/94.
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